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OS RECURSOS
PARA O SETOR

2007

2008

2009

2010

2011

2012

3,149 (0,839)

5,950
(1,459)

4,6 (1,742)

4,6 (1,494)

4,64 (1,571)

5 (0,989*)

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2,971 (0,034)

2,064 (0,225)

2,441 (0,405)

2,120 (0,305)

2,559 (0,424)

3,887
(0,565**)

INVESTIMENTOS NA
ÁREA DE SANEAMENTO
(em R$ bilhões)

Fontes: Caixa Econômica Federal e
Comissão de Orçamento do Congresso

Valor
desembolsado

(pago)

-ÁGUAS LINDAS (GO) E BRASÍLIA- Tristes
ironias cercam Ercival Pereira
de Almeida. Ao se aposentar,
resolveu deixar Brasília e mo-
rar com a família em um local
bucólico. Escolheu terreno no
topo de ummorro, onde cons-
trói desde 1998 um sobrado.
Um buraco cavado à enxada,
no jardim, deixa antever a es-
perança de construir uma pis-
cina. O fundo da casa dá para
um lago artificial, criado por
barragem que formou um re-
servatório de água. Mas para
Almeida realizar seu sonho fal-
ta o fornecimento seguro e
contínuo de água e esgoto, o
que, aliás, ocorre só em meta-
de dos domicílios brasileiros.
Amaior ironia é que a cidade

que Almeida escolheu para vi-
ver se chamaÁguas Lindas, em
Goiás, na divisa com o Distrito
Federal, onde está localizado o
Lago Descoberto, que abaste-
ce 70% de Brasília, mas não
deixa nem uma gota no muni-
cípio goiano.
Desde 2007, há expectativa

da chegada de R$ 60 milhões
do Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC) para sane-
amento na cidade, além de ou-
tros milhões de um acordo en-
tre Brasília e Goiás pa-
ra instalar a rede em31
anos, a partir de 2003.
Até hoje, porém, o sis-
tema de abastecimen-
to de água na casa de
Almeida é omesmo de
quatro anos atrás. A
fossa séptica ele mes-
mo que construiu.
— A água que temos

aqui é de poço artesia-
no e chega para nós de
uma forma precária —
lamenta Almeida.
Já quase na metade

do mandato, a presi-
dente Dilma Rousseff
aplicou menos de um
quarto do orçamento
previsto para sanea-
mento básico. Entre
2011 e 2012 (até a pri-
meira quinzena deste
mês), de R$ 16,094 bi-
lhões disponíveis —
somados FGTS e orça-
mento da União — fo-
ram desembolsados
R$ 3,549 bilhões, ou 22% do
programado. Para especialis-
tas, no ritmo atual, o país não
alcançará a meta de universa-
lização do serviço até 2030
(com fornecimento público de
100%de água e 88%de esgoto).

REPETIR MODELO DA HABITAÇÃO
Segundo eles, o quadro só vai
mudar se o governo abraçar a
causa, como fez na habitação,
ao criar o Minha Casa Minha
Vida com forte subsídio e com
foco principal na baixa renda.
Pelos cálculos incluídos no

Plano Nacional de Saneamen-
to Básico (Plansab), que esteve
em consulta pública até se-
tembro, seriam necessários R$
15 bilhões por ano para atingir
a meta. Em 2011, foram inves-
tidos apenas R$ 8 bilhões, so-
mados recursos públicos e pri-
vados, de acordo com cálculos
do setor e neste ano o valor de-
verá ser ainda menor.
A eficácia do Plansab depen-

derá, em parte, dos resultados
das urnas neste ano, por causa

da responsabilidade dos mu-
nicípios em oferecer acesso a
água, esgoto, drenageme reco-
lhimento de resíduos sólidos.
Mesmo quando contratados,

muitos projetos não deslan-
cham por falhas de concepção
e resultam em bloqueios das
obras. Segundo o Ministério
das Cidades, dos R$ 40 bilhões
previstos para saneamento no
PAC 1, que vigorou de 2007 a
2010, 57% foram efetivamente
executados até setembro deste
ano. Pelo PAC 2, dos R$ 17,4 bi-
lhões, 5% foram realizadas.

MINISTÉRIO: NÃO HÁ ATRASO
O ministério avalia que o an-
damento está dentro do crono-
grama e não considera baixo o
ritmo de execuções.
— Pelos números do próprio

governo, os investimentos não
atingem a universalização —
disse o presidente da Associa-
ção das Empresas Estaduais de
Saneamento Básico (Aesbe),
José Carlos Barbosa.
De acordo com levantamen-

to da Caixa Econômica Fede-
ral, dos R$ 9,648 reservados
pelo FGTS para saneamento
em 2011 e 2012, apenas R$
2,560 bilhões foram pagos. Se-
gundo levantamento da Con-
sultoria deOrçamento doCon-
gresso, dos R$ 6,446 bilhões
autorizados para obras de tra-
tamento de água e esgoto no

período, só R$ 989 mi-
lhões foram desem-
bolsados e, ainda as-
sim, utilizando-se res-
tos a pagar de anos an-
teriores.
— Os recursos não

têm sido suficientes
para aumentar, de for-
ma significativa, a co-
bertura — reforçou o
especialista em sanea-
mento do Banco Mun-
dial, Thadeu Abicalil.
As desculpas para a

falta de investimentos
no setor são as mes-
mas de décadas atrás:
faltam bons projetos,
concessionárias estão
quebradas e estados e
municípios não têm
capacidade de tomar
empréstimos. Além
disso, há morosidade
nas licitações. O Mi-
nistério das Cidades
repassa recursos e ofe-
rece apoio,mas os pro-

jetos dependem das empresas,
estados e municípios.
—Falta umapolítica de recu-

peração das empresas munici-
pais país afora. A maioria tem
uso político e são deficitárias
— disse a consultora da Câma-
ra Brasileira da Indústria da
Construção (CBIC) Maria
Henriqueta Arantes.
Enquanto queimava o lixo

que nunca foi recolhido de sua
casa emÁguas Lindas, o pintor
Bruno Inácio dos Santos via,
ao longe, um asfalto novinho
sendo instalado:
— Aqui a pavimentação veio

antes.
Ali perto, sua vizinha Laiane

Pires da Silva lembra que há al-
gumas semanas equipes do
governo deixaram “toquinhos”
demadeira no chão, indicando
que poderiam fazer o sanea-
mento.
— Depois das eleições não

vimos mais ninguém aqui na
rua — disse ela. l

Quase nametade domandato,
governo Dilma investe só 22%
do previsto em saneamento

FOTOS DE ANDRÉ COELHO

Sonho. Ercival de Almeida mudou-se de Brasília e desde 1998 constrói um sobrado em Águas Lindas (GO): ele quer construir uma piscina, mas não consegue

Água e
esgoto
ainda só
no papel

Promessa. Laiane da Silva diz que depois das eleições, “eles” sumiram Prioridades. Bruno dos Santos reclama que a pavimentação chegou antes
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Empresas vão propor isenção de PIS-Cofins
Entidade apresenta
sugestões a governo

em novembro

-BRASÍLIA E CEILÂNDIA (DF)- O setor
privado apresentará ao gover-
no até novembro um conjunto
de propostas para ajudar na
universalização do saneamen-
to básico no país. As sugestões
listadas pela Câmara Brasileira
da Indústria da Construção Ci-
vil (CBIC), que serão entregues
aos ministérios das Cidades e
do Planejamento, atacam os
principais gargalos que travam
investimentos do setor. A pri-
meira proposta da entidade é
isentar de PIS-Cofins obras de
saneamento, vinculando a de-
soneração a uma melhoria de
eficiência e redução de perdas
operacionais das empresas,
principalmente as estatais.
O fim dessa cobrança foi

uma promessa de campanha
da presidente Dilma, lembrou
o presidente das Associação
Brasileira das Empresas Esta-
duais de Saneamento (Aesbe),
José Carlos Barbosa. Segundo
ele, as companhias recolhem
com PIS-Cofins R$ 2 bilhões
por ano. A CBIC também vai

propor que a União tenha pre-
visão fixa de recursos não-one-
rosos (fundo perdido) para os
municípios comprovadamen-
te deficitários, ou seja, sem or-
çamento disponível para in-
vestimentos de longo prazo.
— Para o saneamento des-

lanchar, o governo deve ofere-
cer recursos a fundo perdido,
do Orçamento Geral da União,
como no Minha Casa Minha
Vida — disse Carlos Eduardo
Lima Jorge, secretário-executi-
vo da Comissão de Obras Pú-
blicas da CBIC.

PPP PODE SER A SOLUÇÃO
Também faz parte do rol de so-
luções para o setor, segundo a
entidade, mais incentivos e
melhor regulamentação para
empresas privadas participa-
rem dos sistemas de sanea-
mento, por meio de Parcerias-
Público Privadas (PPPs).
Segundo o Banco Mundial,

as PPPs representam inovação
nas fontes de financiamentos e
deveriam ser expandidas em
redes de esgoto. A instituição
cita como bons exemplos de
PPPs a estação de tratamento
na Área de Planejamento 5
(AP5), na zona oeste do Rio, e
iniciativa similar em Recife.

A CBIC vai apresentar um
apelo ao governo pela melho-
ria dos planos para instalação
de redes de água e esgoto. Se-
gundo Carlos Eduardo Jorge,
para atender à exigência legal
de criação de um plano de sa-
neamento, a maioria dos mu-
nicípios tem elaborado planos
de péssima qualidade, o que
ajuda a travar investimentos. O
ministério promete, em 2013,
capacitar prefeituras para isso.
Edmilson Oliveira Silva, car-

roceiro de 44 anos, mora há 14
no condomínio Sol Nascente,
em Ceilândia, cidade satélite
de Brasília, onde já ouviu di-
versas promessas do sanea-
mento que nunca veio. Ele
despeja parte de seu esgoto em
uma fossa que construiu e ou-
tra parte escorre pela rua.
— Em época de eleição os

políticos fazem promessas,
mas depois vão embora e a coi-
sa fica igual.
Investimentos de R$ 21,6mi-

lhões na rede coletora de esgo-
to no Sol Nascente e no condo-
mínio vizinho, Pôr-do-Sol, ti-
veram seleção feita em janeiro
de 2008 pelo PAC, mas só no
início deste ano as obras co-
meçaram. (GeraldaDoca eDa-
nilo Fariello) l

5%
DA VERBA
PREVISTA
NO PAC 2
Foi aplicada
em
saneamento.
Total era de
R$ 17,4 bilhões

15 BI
DEVERIAM
SER
APLICADOS
Por ano para
universalizar.
Foram só 8 bi

U
Números

Foto
‘viva’

GIVALDO BARBOSA

Em Ceilândia.Morador da cidade-satélite, Edmilson Oliveira, de 44 anos, joga parte do seu esgoto numa fossa que ele construiu e o resto escorre pela rua
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